




A presente solicitação de Registro de Preços para posterior contratação (empenho) está alinhada ao PGC 2025,
DFD 547/2025. A contratação está alinhada ao desafio 3 do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) 2016
/2026 da UFSM 3 – Inclusão social, na medida em que o Setor de Atenção Odontológica da PRAE atende a
estudantes em vulnerabilidade socioeconômica, abrangidos pela Lei N. 14.914/2024 que possui a finalidade de
ampliar e garantir as condições de permanência dos estudantes na educação superior e na educação profissional,
científica e tecnológica pública federal e de conclusão dos respectivos cursos. A atenção odontológica para este
público faz parte das ações da assistência estudantil na UFSM, que tem tratamento destacado no PDI e pode ajudar
a fortalecer as políticas de assistência estudantil com foco na permanência dos estudantes, conclusão dos estudos e
bom uso dos recursos.



Foi consultado o Anexo I da IN nº 13, de 23 de agosto de 2021, que regulamenta a obrigação de inscrição no
Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos Ambientais e
revoga os atos normativos consolidados, em atendimento ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019.
Nessa ocasião, verificamos se para o objeto licitado, ou parte dele, caberia a exigência de Cadastro Técnico
Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais, o (CTF/APP), e
entendemos pela não aplicabilidade e exigência de Cadastro Técnico Federal correspondente.

Ademais, foi consultado o Plano Diretor de Logística Sustentável (PDLS) da UFSM 2025-2028, aprovado em
2025, que tem como objetivo implementar ações sustentáveis em todas as áreas da Universidade, integrando a
sustentabilidade ao cotidiano dos campi. As ações estabelecidas no PLS abrangem aspectos como consumo de
energia e água, gestão de resíduos, transportes, compras e contratações sustentáveis. As nossas exigências quanto
à certificação INMETRO encontram alinhamento no Eixo temático 3 – Identificação dos objetivos de menor
impacto ambiental, podendo auxiliar especificamente no Objetivo (ID E 3.5) de Aprimorar os critérios de
sustentabilidade nas compras e contratações

Quaisquer outros possíveis impactos ambientais serão suportados pela contratada, tendo em vista que o
fornecimento dos bens será totalmente realizada por esta, a qual deve atender, no que couber, aos critérios
estabelecidos no art. 6ª da IN 001, de 19 de janeiro de 2010 do extinto MPOG, que dispõe sobre os critérios de
sustentabilidade ambiental na aquisição de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública
Federal direta, autárquica e fundacional e dá outras providências.
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